
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Titular da 1a Promotoria de 

Justiça de Brumado, com base no art. 129, II, da Carta Magna, nos autos do Inquérito Civil 

nº 677.0.204729/2009:  

Considerando que, na 1ª Promotoria de Justiça de Brumado, tramita inquérito civil 

destinado a averiguar se estariam criados e funcionando os Conselhos e Fundos do Idoso 

nos Municípios de Aracatu, Brumado e Malhada de Pedras, integrantes desta Comarca;  

Considerando que, o artigo 3º da Lei Municipal n° 374/2005 de Aracatu, alterado pela Lei 

n° 482/2011, prevê que compõem o Conselho do Idoso 8 representantes do Poder Público e 

8 não governamentais oriundos de entidades específicas (Fundação da 3ª Idade, Grupo 

Vozes Veladas, usuários do CRAS e usuários residentes na zona rural);  

Considerando que, no ofício n° 70/2018, datado de 18 de dezembro de 2018, a Secretária 

de Ação Social de Aracatu informou que o Grupo Vozes Veladas declarou não ter interesse 

em integrar o Conselho do Idoso;  

Considerando que usuários do CRAS e residentes na zona rural não são entidades não 

governamentais;  

Considerando que a discriminação em lei dos nomes das entidades componentes do 

conselho social impede a sua renovação e restringe a participação de outras ONG que 

possam existir no Município, além de inviabilizar o seu funcionamento caso as previstas na 

norma não desejem mais integrá-lo, como é o caso presente;  

Considerando que o número de 16 membros para composição de um conselho social em um 

Município de pequeno porte, como é o caso de Aracatu, pode dificultar sua formação diante 

do pequeno número de entidades não governamentais ali sediadas;  

Recomenda ao Prefeito de Aracatu que, dentro de 30 dias, encaminhe à Câmara de 

Vereadores local projeto de lei para alterar o art. 3º da Lei n° 374/2005, da seguinte forma:  

a) reduzir, no caput, o quantitativo de membros para 06 titulares e respectivos suplentes, 

divididos paritariamente entre governamentais e não governamentais, tendo em vista o 

pequeno número de entidades dessa última espécie em atividade no munícípio;  

b) retirar, do inciso I, os representantes do CRAS e do CREAS, pois estes são órgãos da 

Secretaria de Ação Social, que já compõe o conselho; TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA 
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c) mudar a redação do inciso II para constar: "representantes de entidades não 

governamentais existentes há mais de um ano no Município, preferencialmente que atuem 

na defesa de direitos de idosos, escolhidas em assembléia convocada especialmente para 

esse fim".  



Publique-se. Notifique-se. Junte-se cópia desta recomendação ao procedimento supracitado. 

Encaminhe-se, por correio eletrônico, ao CAODH. Afixe-se no mural desta Promotoria de 

Justiça.  

 

Brumado, 10 de janeiro de 2019.  

 

Millen Castro Medeiros de Moura  

1º Promotor de Justiça 


